
Leis
LEI Nº 12.406, 
DE 12 DE DEZEMBRO DE 2006

(Projeto de lei nº 613/2004, dos Deputados
Hamilton Pereira - PT e José Zico Prado - PT))

Altera a Lei nº 5.659, de 28 de abril de
1987, que criou a Estação Ecológica da
Juréia-Itatins, exclui, reclassifica e incorpora
áreas que especifica, institui o Mosaico de
Unidades de Conservação da Juréia-Itatins,
regulamenta ocupações e dá outras provi-
dências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Ficam excluídas dos limites da Estação

Ecológica da Juréia-Itatins, criada pela Lei nº 5.649, de
28 de abril de 1987, e reclassificadas na seguinte con-
formidade, as áreas abaixo elencadas:

I - a conhecida por Despraiado, situada no Municí-
pio de Iguape, que passa a constituir uma nova unida-
de de conservação, ficando reclassificada como Reser-
va de Desenvolvimento Sustentável - RDS, passando a
denominar-se RDS do Despraiado, cuja área e seus
limites seguem descritos no Anexo I;

II - as conhecidas por Tocaia/Caramborê, Morro do
Itu, Parnapuã/Praia Brava, Guarauzinho, Barro Branco,
Teteqüera, estas situadas no Município de Peruíbe, e
Itinguçu e Itinguinha, situadas no Município de Iguape,
cujas áreas, acrescidas da parte de mar costeiro, pas-
sam a constituir uma nova unidade de conservação,
que fica reclassificada como Parque Estadual, passan-
do a denominar-se Parque Estadual do Itinguçu, cuja
área e seus limites seguem descritos no Anexo II;

III - a situada junto à praia da Juréia, no Município
de Iguape, acrescida de parte do mar costeiro, passa a
constituir uma nova unidade de conservação, que fica
reclassificada como Parque Estadual, passando a deno-
minar-se Parque Estadual do Prelado, cuja área e seus
limites seguem descritos no Anexo II-A;

IV - a conhecida por Vila Barra do Una, acrescida
da parte de mar costeiro e parte do Rio Una, situada
no Município de Peruíbe, que passa a constituir uma
nova unidade de conservação, ficando reclassificada
como Reserva de Desenvolvimento Sustentável, pas-
sando a denominar-se RDS da Barra do Una, cuja área
e seus limites seguem descritos no Anexo III.

Parágrafo único - As áreas denominadas Itinguçu e
Barro Branco, referidas no inciso II deste artigo e inte-
grantes do Parque Estadual do Itinguçu, passam a
constituir “zonas especiais de interesse ecoturístico”,
cujos trabalhos e atividades nelas desenvolvidas serão
desempenhados prioritariamente por moradores resi-
dentes no Mosaico de Áreas Protegidas, instituído pelo
artigo 11 desta lei.

Artigo 2º - Fica excluída dos limites da Estação
Ecológica da Juréia-Itatins, a área situada ao norte da
unidade de conservação, localizada no Município de
Miracatu, cujos limites seguem descritos no Anexo IV.

Artigo 3º - Passam a incorporar os limites da Esta-
ção Ecológica da Juréia-Itatins as áreas que compõem a
atual Estação Ecológica dos Banhados de Iguape, cria-
da pelo Decreto nº 50.664, de 30 de março de 2006.

Parágrafo único - A nova configuração da Estação
Ecológica da Juréia-Itatins, considerando as áreas
excluídas referidas nos artigos 1º e 2º, assim como as
incorporadas referidas no “caput” deste artigo, passa
a ter a área e seus limites descritos no Anexo V.

Artigo 4º - Os Planos de Manejo das Reservas de
Desenvolvimento Sustentável do Despraiado e da Barra
do Una atenderão aos requisitos do artigo 27 e seus
parágrafos da Lei federal nº 9.985, de 18 de julho de
2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de
Conservação da Natureza - SNUC, garantida a partici-
pação das populações de cada área e dos organismos
de representação dos moradores da Juréia, e levarão
em consideração as condições e necessidades de forma
a garantir a sustentabilidade do modo de vida das
populações residentes.

Artigo 5º - As Reservas de Desenvolvimento Susten-
tável do Despraiado e da Barra do Una são áreas de
domínio público, cuja posse e uso serão reguladas por
contratos de concessão de direito real de uso e termos

de compromisso, firmados entre o Estado e os ocupan-
tes, nos termos do artigo 23 e parágrafos da Lei federal
nº 9.985, de 18 de julho de 2000 - SNUC, e artigo 13 do
Decreto federal nº 4.340, de 22 de agosto de 2002.

Artigo 6º - Aos ocupantes da Estação Ecológica da
Juréia-Itatins e dos Parques Estaduais do Itinguçu e do
Prelado, poderá a Fazenda Pública Estadual outorgar
Termo de Permissão de Uso, a título precário.

Artigo 7º - Para efeito do disposto no artigo ante-
rior desta lei, os Termos de Permissão de Uso não
excederão à área de 10 (dez) hectares, e seus ocupan-
tes deverão preencher os seguintes requisitos mínimos:

I - estejam incluídos no cadastro previsto no artigo
1º, do Decreto nº 32.412, de 1º de outubro de 1990, ou
sejam sucessores daqueles;

II - tenham morada habitual na área ou nela man-
tenham ocupação efetiva;

III - dediquem-se à cultura de subsistência, presta-
ção de serviços ou outras atividades previstas no plano
de manejo da respectiva unidade de conservação.

§ 1º - Aos ocupantes, moradores das áreas incor-
poradas à Estação Ecológica da Juréia-Itatins pelo arti-
go 3º, poderão ser outorgados Termos de Permissão de
Uso, a título precário, de que trata o artigo 6º, desde
que comprovem posse na área pelo período mínimo de
5 (cinco) anos anteriores à data da promulgação da
presente lei, sem prejuízo do cumprimento dos requisi-
tos estabelecidos no “caput” deste artigo e em seus
incisos II e III.

§ 2º - Os Termos de Permissão de Uso referidos no
artigo 6º desta lei deverão conter as seguintes cláusu-
las obrigatórias, sob condição resolutiva:

1. de proibição de transferência a qualquer título,
no todo ou em parte, da posse da área;

2. observância das restrições do Código Florestal e
demais legislação federal e estadual relativas ao meio
ambiente, bem como as normas do plano de manejo
da unidade de conservação.

Artigo 8º - Aos ocupantes a que se refere o artigo
5º desta lei, será concedida a opção de deixarem a
área, ficando assegurada pelo Poder Público Estadual a
prévia indenização das benfeitorias.

Parágrafo único - A prévia indenização das benfei-
torias fica também assegurada aos ocupantes a que se
refere o artigo 6º, em caso de rescisão do Termo de
Permissão de Uso outorgado a título precário.

Artigo 9º - A trilha utilizada pelos romeiros do
“Bom Jesus de Iguape”, também conhecida por “Cor-
reio”, “Trilha” ou “Caminho do Imperador” ou “Trilha
do Telégrafo”, no trecho compreendido entre a Vila
Barra do Una e a Vila do Prelado, assim como a trilha
do “Alto da Boa Vista”, no Despraiado, passam a ser
consideradas como “áreas de interesse especial para
fins educativos e culturais”, estando sua utilização
sujeita ao disposto no Plano de Manejo da Estação
Ecológica da Juréia-Itatins.

Artigo 10 - Ficam criados os Refúgios Estaduais de
Vida Silvestre nas áreas das ilhas marítimas do Abrigo
ou Guaraú e Guararitama, cujos limites estão descritos
nos Anexos VI e VII.

Artigo 11 - Fica instituído o Mosaico de Unidades
de Conservação da Juréia-Itatins, constituído pela Esta-
ção Ecológica da Juréia-Itatins, Parque Estadual do
Itinguçu, Parque Estadual do Prelado, Reservas de
Desenvolvimento Sustentável - RDS do Despraiado,
Reserva de Desenvolvimento Sustentável - RDS da
Barra do Una e Refúgios Estaduais de Vida Silvestre
das ilhas do Abrigo ou Guaraú e Guararitama.

Parágrafo único - O Mosaico de que trata o
“caput” deste artigo será administrado pela Secretaria
do Meio Ambiente, disporá de um conselho com cará-
ter consultivo, nos termos do artigo 9º do Decreto
federal nº 4.340, de 22 de agosto de 2002 e terá ges-
tão integrada e participativa, considerando-se os seus
distintos objetivos de conservação, de forma a compa-
tibilizar a presença da biodiversidade, a valorização da
sociodiversidade e o desenvolvimento sustentável no
contexto regional, conforme disposto no artigo 26 da
Lei federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000 - SNUC.

Artigo 12 - O Poder Público Estadual providenciará o
levantamento e demarcação das áreas de que tratam os
artigos 1º e 3º desta lei, e elaborará planta e memorial
descritivo de cada uma delas, assim como o cadastro e
rol das ocupações existentes, além de planta e memorial
descritivo das ocupações individuais, para efeito, inclusi-
ve, do disposto nos artigos 5º e 6º desta lei.

Parágrafo único - Ficam garantidos os acessos às
moradias regulares existentes no interior do Mosaico,

nos termos desta lei, obedecidas as regras estabeleci-
das no plano de manejo.

Artigo 13 - Os Planos de Manejo das unidades com-
ponentes do Mosaico de Unidades de Conservação da
Juréia-Itatins deverão ser concluídos no prazo de 180
(cento e oitenta) dias após a promulgação desta lei.

Artigo 14 - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão à conta das dotações próprias con-
signadas no orçamento da Secretaria do Meio Ambien-
te, ficando o Poder Executivo Estadual autorizado a
promover, se necessário, a abertura de créditos adicio-
nais suplementares.

Artigo 15 - O Poder Executivo regulamentará esta
lei no prazo de 90 (noventa) dias após sua publicação.

Artigo 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Disposições Transitórias
Artigo 1º - Fica o Estado autorizado a desenvolver

estudos para a criação de reserva de desenvolvimento
sustentável da área situada na margem esquerda do
Rio Una da Aldeia, contígua ao Banhado Grande,
situada no 22º Perímetro de Iguape, levando-se em
consideração as ocupações ali existentes, cuja área e
limites estão descritos no Anexo VIII desta lei.

Parágrafo único - Os estudos deverão estar con-
cluídos no prazo de 180 (cento e oitenta) dias conta-
dos da promulgação desta lei, e sendo a conclusão
pela criação da unidade de conservação, esta passará
a integrar o Mosaico de Unidades de Conservação da
Juréia-Itatins, de que trata o artigo 11 desta lei.

Artigo 2º - O Poder Público Estadual prosseguirá
nos processos de desapropriação das áreas particulares
inseridas na Estação Ecológica da Juréia-Itatins, con-
forme descritas no artigo 2º da Lei nº 5.649, de 28 de
abril de 1987, até seu termo.

Artigo 3º - As áreas de domínio particular apuradas
e inseridas nos perímetros incorporados à Estação Eco-
lógica da Juréia-Itatins nos termos do artigo 3º desta
lei, serão declaradas de utilidade pública para fins de
desapropriação amigável ou judicial, caso a caso, nos
termos do artigo 3º do Decreto nº 50.664, de 30 de
março de 2006.

Palácio dos Bandeirantes, 12 de dezembro de 2006.
CLÁUDIO LEMBO
José Goldemberg
Secretário do Meio Ambiente
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
(Republicada por ter saído com incorreções).
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